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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 68/2008

de 16 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção de Auxílio Judiciário Mú-
tuo em Matéria Penal entre a República Portuguesa e a 
República Democrática e Popular da Argélia, assinada em 
Argel em 22 de Janeiro de 2007, aprovada pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 50/2008, em 18 de Julho 
de 2008.

Assinado em 25 de Agosto de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Setembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 69/2008

de 16 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e as 
Nações Unidas sobre a Execução de Sentenças do Tribunal 
Penal Internacional para a Ex -Jugoslávia, feito na Haia 
em 19 de Dezembro de 2007, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 51/2008, em 18 de Julho 
de 2008.

Assinado em 25 de Agosto de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Setembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 60/2008
de 16 de Setembro

Autoriza o Governo a legislar sobre a instalação obrigatória de um 
dispositivo electrónico de matrícula em todos os veículos auto-
móveis, ligeiros e pesados, seus reboques e motociclos, todos 
os ciclomotores, triciclos e quadriciclos e todas as máquinas 
industriais e máquinas industriais rebocáveis, destinando -se 
a identificação ou detecção electrónica de veículos através do 
dispositivo electrónico de matrícula.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Fica o Governo autorizado a legislar sobre a instalação 
obrigatória de um dispositivo electrónico de matrícula 
em todos os veículos automóveis, ligeiros e pesados, seus 
reboques e motociclos, todos os ciclomotores, triciclos e 
quadriciclos e todas as máquinas industriais e máquinas 
industriais rebocáveis, destinando -se a identificação ou 
detecção electrónica de veículos através do dispositivo 
electrónico de matrícula aos seguintes fins:

a) Fiscalização do cumprimento do Código da Estrada 
e demais legislação rodoviária;

b) Identificação de veículos para efeitos de reconhe-
cimento de veículos acidentados, abandonados ou desa-
parecidos;

c) Cobrança electrónica de portagens em conformidade 
com o Serviço Electrónico Europeu de Portagem, bem 
como outras taxas rodoviárias e similares.

Artigo 2.º
Sentido e extensão da autorização legislativa

O sentido e a extensão da autorização legislativa são 
os seguintes:

a) Consagração da obrigatoriedade da instalação de 
um dispositivo electrónico de matrícula em todos os veí-
culos referidos no artigo 1.º, incluindo a possibilidade de 
relacionamento de dados constantes de bases de dados de 
organismos e serviços do Estado, entre si, bem como com 
informação disponível noutras bases de dados de entidades 
públicas ou privadas, no sentido de permitir às entidades, 
legalmente autorizadas para o efeito, aceder aos dados 
estritamente indispensáveis ao eficaz desempenho das 
suas competências no âmbito da identificação e detecção 
electrónica dos veículos através do dispositivo electrónico 
de matrícula;

b) Consagração do princípio de que os dispositivos de 
identificação ou detecção electrónica de veículos, através 
do dispositivo electrónico de matrícula, são dotados de um 
alcance meramente local, de forma a permitir o simples 
reconhecimento dos veículos situados nas proximidades, 
não podendo, em caso algum, essa identificação permitir 
a localização geral e permanente dos veículos a partir da 
leitura electrónica do dispositivo electrónico de matrícula 
dos veículos em circulação;

c) Consagração de um regime aplicável às infracções às 
normas que constituem a disciplina aplicável à identificação 
ou detecção electrónica de veículos através do dispositivo 
electrónico de matrícula, podendo, designadamente, prever 
a punição como contra -ordenações de diversas infracções 
a essa disciplina, estabelecendo normas processuais espe-
cíficas em matéria de ilícitos de mera ordenação social no 
âmbito do mesmo, com vista a sancionar os infractores de 
modo proporcional à gravidade das infracções cometidas, 
nomeadamente, fixando os limites das coimas aplicáveis 
ao agente até ao montante máximo de € 5000, no caso de 
o infractor ser pessoa singular, e até ao montante máximo 
de € 60 000, no caso de o infractor ser pessoa colectiva, 
prevendo o sancionamento da negligência, bem como a 
possibilidade de as coimas cobradas reverterem para o 
Estado e para a entidade que as aplica, na proporção que 
vier a ser fixada.
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Artigo 3.º
Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a duração 
de 300 dias.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 28 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 28 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 50/2008

Aprova a Convenção de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal 
entre a República Portuguesa e a República Democrática e 
Popular da Argélia, assinada em Argel em 22 de Janeiro de 2007.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar a Convenção de Auxílio Judiciário Mútuo em 
Matéria Penal entre a República Portuguesa e a República 
Democrática e Popular da Argélia, assinada em Argel em 
22 de Janeiro de 2007, cujo texto, nas versões autenticadas 
nas línguas portuguesa e árabe, se publica em anexo.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

CONVENÇÃO DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO EM MATÉRIA PE-
NAL ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA 
DEMOCRÁTICA E POPULAR DA ARGÉLIA.

A República Portuguesa e a República Democrática e 
Popular da Argélia, doravante denominadas «Partes»:

Desejosas de reforçar as relações de amizade existentes 
entre os dois países;

Reconhecendo a necessidade de se comprometerem 
mutuamente a conceder o maior auxílio judiciário na luta 
contra a criminalidade de todos os tipos;

Desejosas igualmente de concluir uma convenção de 
auxílio judiciário em matéria penal;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação do auxílio mútuo

1 — As Partes comprometem -se, de acordo com as dis-
posições da presente Convenção, a conceder mutuamente 
auxílio judiciário em qualquer processo penal relativo a 
infracções que, no momento em que o auxílio for solici-
tado, sejam da competência das autoridades judiciárias da 
Parte requerente.

2 — O auxílio judiciário compreende, nomeadamente:

a) A recolha de testemunhos ou declarações;
b) A entrega de documentos, dossiers e outros elementos 

de prova;
c) A entrega de decisões judiciais;

d) A localização ou identificação das pessoas;
e) A transferência de detidos ou outras pessoas na qua-

lidade de testemunhas;
f) A execução de pedidos de busca e de apreensão;
g) A identificação, a localização, a apreensão ou a de-

claração de perda dos produtos do crime;
h) Todo o auxílio que puder ser prestado entre as Partes.

3 — O auxílio é acordado independentemente do prin-
cípio da dupla incriminação.

4 — No caso de pedidos de busca, de apreensão ou de 
perda de bens, a infracção que fundamenta o pedido deve 
ser punida de acordo com a lei de cada uma das Partes.

Artigo 2.º
Autoridades centrais

1 — As autoridades centrais são designadas pelas Partes.
2 — Para a República Democrática e Popular da Argélia, 

a autoridade central é o Ministério da Justiça.
3 — Para a República Portuguesa a autoridade central 

é a Procuradoria -Geral da República.
4 — Cada Parte notificará a outra de qualquer alteração 

nas suas autoridades centrais.
5 — Os pedidos apresentados ao abrigo do presente 

acordo são transmitidos directamente entre a autoridade 
central da Parte requerente e a autoridade central da Parte 
requerida.

6 — Em caso de urgência os pedidos podem ser trans-
mitidos por intermédio da Organização Internacional de 
Polícia Criminal (INTERPOL).

Artigo 3.º
Recusa de auxílio judiciário

1 — O auxílio será recusado se:

a) A Parte requerida considerar que o pedido atenta con-
tra a sua soberania, a sua segurança, a sua ordem pública 
ou os seus princípios constitucionais;

b) O pedido se referir a uma infracção pela qual a pessoa 
é objecto de procedimento criminal, de inquérito, conde-
nada ou absolvida na Parte requerida;

c) A infracção que fundamenta o pedido for conside-
rada, pela lei da Parte requerida, como exclusivamente 
militar;

d) O pedido for relativo a uma infracção considerada pela 
Parte requerida como uma infracção política ou com ela 
conexa. Porém, não são consideradas infracções políticas:

i) O genocídio, os crimes contra a humanidade, os cri-
mes de guerra e as infracções previstas nas Convenções de 
Genebra de 1949 Relativas ao Direito Humanitário;

ii) Os actos referidos na Convenção contra a Tortura 
e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 17 de Dezembro de 1984;

iii) As infracções previstas nas convenções multilaterais 
para a prevenção e repressão do terrorismo das quais as 
duas Partes são ou venham a ser Partes e em qualquer outro 
instrumento relevante da Organização das Nações Unidas, 
nomeadamente na sua Declaração sobre as Medidas Ten-
dentes à Eliminação do Terrorismo Internacional;

iv) Os atentados contra a vida de um Chefe de Estado, de 
um membro da sua família ou de um membro do Governo 
de qualquer das Partes.




